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I – Relatório:

O Professor Maria José da Silva Lopes solicita progressão Funcional Vertical por Titulação de Professor Auxiliar IV DE para Professor Assistente I, conforme documento comprobatório anexados ao processo. Em despacho da PROPEX / PICDT a solicitação foi negada em razão do Programa de Mestrado em Educação e Linguagem concluído pelo requerente na Associação Vilhenense de Educação e Cultura – AVEC, não ser reconhecido pelo MEC/CAPES, conforme o artigo 48, capitulo IV da lei 9394/96. Com o argumento de que a validade nacional do programa deve possuir reconhecimento do Sistema Federal e que o mesmo ainda não está autorizado pelo órgão competente, os estudos realizados pelo requerente não gozam de validade nacional. 

Diante do exposto, o requerente solicitou o reconhecimento interno pela Universidade Federal de Rondônia até que se providencie o reconhecimento do Programa ainda não apresentado pela instituição outorgante.

II – Análise:

Analisando a documentação constante no processo observamos que o programa atende aos principais requisitos exigidos pelo MEC / CAPES em  se tratando da qualidade dos créditos oferecidos. Os docentes em sua maioria, pertencem ao quadro da UNESP conforme informação obtida na instituição outorgante; O requerente foi aprovado com distinção, como pode – se observar em seu histórico; a dissertação com o tema: ‘” A produção de textos matemáticos: uma aprendizagem significativa de atribuição de sentido e significação” atendeu a todos os preceitos da academia, constituindo-se numa significativa produção científica. A preocupação do MEC a respeito da convalidação de estudos é procedente na medida em que a existência de cursos irregulares é vasta. Tão vastas são a legislação e a jurisprudência sobre o assunto como os pareceres nº518/86,179/93,304/93 e 663/93 entre outros que trata de convalidação. 

A  solicitação do requerente se ampara: 

a) na Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional (9394/96) em seu artigo 53, inciso vi que favorece, em se tratando de autonomia, a possibilidade da Universidade “conferir graus, diplomas e outros títulos”.

b) Na jurisprudência interna, sendo que UNIR já concedeu reconhecimento interno de títulos expedidos por instituições superiores nacionais não reconhecida  pelo MEC como o caso dos Docentes: Eunice Jonhonson, Celso Ferrarezi Júnior e Wany B. de Araújo Sampaio.

c) No direito social, concedido a todos os servidores públicos pela Constituição Brasileira no seu artigo 7º inciso XXXII que proíbe a distinção entre trabalho  manual, técnico e intelectual ou entre profissionais respectivos. O requerente realizou pesquisa cientifica, produziu uma dissertação de mestrado, aprovada com distinção e louvor e deve gozar do direto de isonomia em relação aos docentes

     com a mesma titulação.

d) No artigo 5º, inicio LV, da Constituição Brasileira in litteris: Art.5º - ” Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros no País a inviolabilidade do direito á vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e a propriedade, nos termos seguintes:”

Um dos mais importantes princípios da igualdade ou isonomia que se traduz na idéia de que a Administração deve tratar a todos sem discriminação nem favoritismo. Assim, o interesse do requerente é legitimo, uma vez que iguais  dentro do quadro funcional da UNIR tiveram seus títulos reconhecidos internamente e obtiveram suas progressão funcional. 

A Universidade Federal de Rondônia não oferece oportunidade para que o requerente, docente de dedicação exclusiva ingresse na Pós-Graduação stricto sensu, tendo o mesmo que recorrer a uma instituição particular por um alto custo, na expectativa de melhorar sua atuação na produção do conhecimento.

O requerente não está solicitando a validação nacional, que é atribuição da CAPES, mas simplesmente o reconhecimento interno pela Universidade Federal de Rondônia enquanto aguarda o reconhecimento nacional

III – Parecer:

 Conforme o exposto na Análise, a UNIR possui autonomia para reconhecer Títulos internamente, além de ser responsável diretamente pela qualificação de seu quadro docente. A lei serve pare corrigir injustiças e deve, neste caso, apontar para uma solução favorável a parte interessada, uma vez que o mesmo apresenta histórico do curso, diploma e dissertação em conforme as exigências acadêmicas. Portanto, Sou de Parecer Favorável ao reconhecimento interno do título de mestre á Professora Maria José da Silva Lopes e peço aos membros da câmara de Pós-Graduação que acompanhe o meu voto.

Porto Velho, 30 de outubro de 2002

Marilsa Miranda de Souza

Relatora
VI – Parecer da Câmara:                        

Celso Ferrarezi Júnior

Presidente
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